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REUBLICI DE 

0F1 AL 
PREÇO DESTE NÚMERO.-. 64$00 

Toda o correspondência quer oficio!, quer ASSINATURAS: Todos o, Original, com destino ao BoIs1m 
telativa a anuncio: e à assinatura do Boletim Ano Semestre 1 Oficial devem ser enviados à Administração da 
Oficial deve ,er enviada à Administração ao 

Para o 1 600$00 1100$00 pai' .. ........ 
lmprv:sa Nacional até às 16 horas de Quinta- 

iniprensa Nacional. na cidade da Praia. 
Para paísei do expressAr' portuguesa... 2200500 1 400$00 -feira de cada semana. 

O preço de anúncio é de 15$ a linha. 
Quando o anúncio for exclusivamente  de gabe- 

Para (,.ir,, poisos 2600$00 1 800$00 1 ..  
1 Os essa o foram écpai, da data fitada 

ias ou com tabelas Intercalada., no texto será 1 AVULSO Por cada página - ............ 4$01) ficarão paro o número da semana seguinte. 

o respectivo espaço acrescentado de 30%. Não 
serão publicado, anúncios que não venham 

1 Os perlodo, (15 assiflsturli, contam-ao por -,nos civis e seus Os original, doa vários serviços públicos 

acompanhado, do inportáncia precisa pa'o li semcstres. Os número, púbIiato9 antes de ser tomada a aaa deverão conter a assinatura do chefe, aulen- 

garantir o seu custo natura, aio considerados venda avulsa. ticada com o respectivo selo branco. 

SUMÁRIO Chefia do Governo. 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

CHEFIA DO GOVERNO: 

Rectificação: 

À Portaia n.° 17/89, publicada no Boletim Oficial 

n." 12/89. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, COMÉRCIO E 

TURISMO: 

Portaria n.° 24/89: 

Põe em circulação selos da emissão «II Congresso da 
JAAC-CV>,. 

Portaria n.° 25/89: 

Revoga o parágrafo único do artigo 65.° do Regulamento 
de Tarifas dos Portos de Cabo Verde, aprovado pelo 
Decreto Provincial n.° 13/74, de 8 de Agosto. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL F 
URBANISMO: 

Portaria n.,  26/89: 

Distribui algumas verbas globais atribuidas à Direcção-
-Geral de Administração do Ministério da Adminis-
tração Local e Urbanismo, pelo orçamento vigente. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, TRABALHO E ASSUNTOS 
SOCIAIS: 

Portaria n° 27/89: 

Distribui algumas verbas globais atribuidas à Direcção-
-Geral dos Assuntos Sociais, pelo orçamento vigente. 

Assembleia Nacional Popular: 

Secretaria-Geral- 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria-Geral do Governo 

Rectificação 

Por ter saído inexacta, rectifica-se nos termos seguin-
tes a Portaria o.° 17-A/89, publicada no Boletim Oficial 
n'o 12/89, de 25 de Março: 

Onde se lê: 

Portaria n.° 87/89. 

Deve-se ler: 

Portaria n.° 17-A/89. 

Secretaria-Geral do Governo, 7 de Abril de 1989.- 
A Secretária-Geral do Governo, Edeltrudes Rodrigites 
Pires Neves, 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 
COMÊRCIO E TURISMO 

Portaria n.° 24/89 

de 15 de Abril 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo 
Ministro dos Transportes, Comércio e Turismo o se-
guinte: 
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Artigo único: São postos em circulação, a partir do 
dia s de Abril de 1989, selos da emissão (II Congresso 
JAAC-CV com as características e nas quantidades e 
taxas seguintes: 

Selos: 

Dimensões - 30 x 40 

Denteado - 14 x 14 

Impressão 0ffset 

Papel especial 

Peso de papel - 102 G 

Cola tropical 

Artista - M. Schulz 

Casa Impressora Osterreichische Staatsdruckerc i 

Quantidades e taxa: 

148 765 selos na taxa única de 30$ 

Ministério dos Transportes, Comércio e Turismo, 31 

de Março de 1989. O Ministro, Osvaldo Lopes da 
Silva. 

Secretaria de Estado 
da Marinha Mercante 

Portaria n.° 25/89 

de 15 de Abril 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Secretário de Estado cia lvi arinlia Mercante o seguinte: 

Considerando que já não se verificam as razões que 
justificaram o parágrafo único do artigo 6.1 do Regu-
lamento de Tarifas dos Portos de Cabo Verde aprovado 
pelo Decreto Provincial n.° 13/74, de 8 de Agosto pu-
blicado no /lole/itn Oficial n.° 31/74, O qual está, aliás,  

em contradição com o espírito do artigo 34.0  da Por-
taria n.° 80/84, determino o seguinte: 

Artigo único. É icvogaclo o parágrafo único cio ar-
tigo 6.° do Regulamento de Tarifas dos Portos de Cabo 
Verde aprovado pelo Decreto Provincial li .,  

13 /74 
 de 

8 de Agosto. 

Gabinete cio Secretário de Estado da Marinha Mer-
cante, 30 de Março de 1989. — 0 Secretário de Estado, 
Humberto Morais. 

MINISTÊRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

LOCAL E URBANISMO 

Portai-ia fl.°  26/89 

de 15 de Abril 

Havendo necessidade de proceder à distribuição de 
algumas verbas globais atribuídas à Direcção-Geral de 
Administração pelo orçamento cio Ministério da Admi-
nistração Local e Urbanismo; 

Sol) proposta cia referida Direcção-Geral, ouvida pre-
viamente o Ministro Adjunto cio Ministro das Finanças: 

Manda o Governo cia República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Administração Local e Urbanismo, o se-
guinte: 

Artigo 1.0  As dotações de despesa variável da Direcção-
-Geral de Administração constantes do mapa anexo a 
esta portaria são distribuídos com nele se indicam. 

Art. 2." A Repartição de Finanças de S. Vicente fica 
autorizada, mediante apresentação dos competentes jus-
tificativos e cumpridas as formalidades legais, a proce-
der à liquidação e pagamento das despesas que forem 
efectuadas por conta das verbas distribuídas. 

Ministério da Administração Local e Urbanismo, i de 
Março de 1989. O Ministro, Tito Ramos. 

Mapa a que se refere a Portaria n.° 26/89, dé 15 de Abril 

Departamentos 

IapítoIo L., 

Ui',isao 3j1 
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brificantes 

Capítulo 1.-, 

ctivisut 

r,vtieo 52.0 - 
tu vestimen tos 
tvlaqtiina ria e 
eqtlipalrlefltcs 

Direcção-Geral de Administração: 

Sede na Praia ................110 500$00 45 000$00 97 000$00 75 000$00 330 010$00 660 000$00 390 000$00 

Direcção Regional da Administração 1 
Local e Urbanismo ...........20 000$00 45 000$00 65000$00 60 000$00 30 000500 60 000$00 60 000$00 

130500$00 90 000$00 162 000$00  135 000$00 360 000$00 720 000$001 450 000$00 

Dedução de 10% ................14500$00 10000$0€ 18000$00 15000$00 40000$00 80000$00! 50000$00 

Total ................145 000$00 100000$00 180000$00 150 000S00j 400 000$00 800 000$00 500 000$00 
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MINISTÊRIO DA SAÚDE, TRABALHO Dotação orçamental ... 15 000 000$00 

E ASSUNTOS SOCIAIS Dedução de 10% ......1 500000$00 

13 500 000$00 

Portaria fl.°  27/89 

de 15 de Abril 

Tornando-se necessário proceder à  distribuição de 
;lgutiias verbas globais atribuídas à  Direcção-Geral rios 
Assuntos Sociais pelo orçamento do corrente ano: 

Sob proposta desta Direcção-Geral, enviada prévia-
mente, ao Ministro Adjunto do Ministro das Finanças; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais, o se-
guinte: 

Artigo i.°  As verbas globais da Direcção-Geral dos 
Assuntos Sociais do orçamento,  vigente, são distribuídas 
da forma seguinte: 

Transferência - sector público: 

Serviços autónomos: 

Capítulo 1.°, divisão 9., código 38.3; alínea 1) - Subsídio 
a Casa da Criança: 

Dotação orçamental 600000$00 
Dedução de 10110 60000$00 

540000$00 

Direcção Regional de Assuntos Sociais 
de Barlavento -subsídio à Casa da 
Criança .....................540 000$00 

Capítulo 1.0,  divisão 90•  código 38.3 - alí-
nea 2—subsídio à Aldeia Juvenil: 

Dotação orçamental 1 800000$00 
Dedução de 10% 180000$00 

1 620000$00 

Direcção Regional de Assuntos Sociais 
de Barlavento -subsídio à Aldeia Ju- 
venil ........................1 620 000.0 

Transferências - particulares: 

Capítulo 1°, divisão 9,  código 42. - alínea 1 
- subsídio à Grupos Vulneráveis de So-
tavento: 

Dotação orçamental 1 000 000$00 
Dedução de 10% 100000$00 

900000$00 

Delegação de Assuntos Sociais da Praia... 900 0000 

Capítulo l.°, divisão 9•0,  código 42. - alínea 2 
- subsídio à Grupos Vulneráveis de Bar-
lavento: 

Dotação orçamental 750000$00 
Dedução de 10% 75000$00 

675000$00 

Direcção Regional de Assuntos Sociais 
de Barlavento ... ... ... ... ... ... 675 000$lje 

Capítulo 1.0.  divisão 90,  código 42. - alínea 3 
- Delegação da Praia dos Assuntos So-
ciais - subsídio para evacuação de doen-
tes: 

Direcção-Geral dos Assuntos Sociais ... 12 200 000100 
Delegação da Praia dos Assuntos Sociais 1 300 000$90 

Capítulo 1.0,  divisão 90,  código 42. - alínea 4 

Direcção Regional de Assuntos Sociais 
de Barlavento - subsídio para eva- 
cuação de doentes: 

Dotação orçamental 1 300000$00 
Dedução de 10% 130000$00 

1 170000$00 

Direcção Regional de Assuntos Sociais 
de Barlavento ... ... ... ... ... ... 1 170 000$00 

Art. 2. A Repartição de Finanças cio concelho de 
S. Vicente fica autorizada a proceder a liquidação pro-
visória das despesas que foram efectuadas cm contas das 
verbas distribuídas mediante a apresentação das com-
petentes justificativos pela Direcção Regional de Assuntos 
Sociais de Barlavento sediada em S. Vicente. 

Ministério da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais, 
ao de Fevereiro de 1989. - O Ministro, Ireneu Gomes. 

- oo - 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Secretaria-Geral 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 9/89 de 4 de Março corrente, o despacho dJ 
Camarada Presidente da Assembleia Nacional Popular, de 
31 de Janeiro de 1989, nomeando, provi sóriamente, nara 
técnica de 3.' classe, Maria Elsa Ramos Silva, solicita-se 
o procedimento da respectiva rectificação. 

Alteração: 

Onde se lê: 

.com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1989)). 

Deve-se ler: 

«.. .com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1988». 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional Popular, na 
Praia, 4 de Abril de 1989.-0 Secretário-Geral, Pedro 
Duarte. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 

da Administração Pública 
Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho do Camarada Ministro dos Negócios Es-
trangeiros, em substituição do Ministro da Justia: 

De 11 de Agosto de 1988: 

José António Filomeno Jardim, carcereiro de 2_a classe 
interino, do quadro da Direcção-Geral dos Serviços Peni-
tenciários, com colocação na Cadeia Regional de Santa 
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Catarina - punido com a  pena a que se refere a ali  -

f) do n.° 1 do artigo 14.° do Estatuto Disciplinar io 
Agentes da Administração Pública -demissão por aban 
dono do lugar. 

Despacho do Camarada Ministro da Informação. Cul-
tura e Desportos, em acumulação como Minist.) 
da Justiça: 

De 1 de Março de 1989: 

Dr. Leonhldo José Alfama Barreto Lima, Director-Gera l 

dos Serviços Penitenciários -autorizado a acumulai- 
as suas funções com as de Director-Geral dos Assuntos 
Judiciários; enquanto não for nomeado o respectivo 
proprietário do lugar. 

Despacho do Camarada Ministro da Justiça: 

De 12 de Abril de 1988: 

Cesária Antónia Rocha Piedade, escriturária-dactilógra a 

de l.° classe de nomeação provisória, do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado-

nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos termos 
do disposto no § 1.0  do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-

cionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.°, divisão 4.°, código 1.2 lo 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
cm 29 de Março de 1989). 

Despacho do Camarada Ministro dos Negócios Es-
trangeiros: 

De 16 de Março de 1989: 

Maria Alice Ornar Delgado Cruz, escriturária-dactilógrafa 
de 2." classe, interina, do quadro do Instituto de Apoio 
ao Emigrante - exonerada, a seu pedido, do referido 
cargo, com efeitos a partir de 5 de Junho do ano tran-
sacto.  

mente, no referido cargo, nos termos do disposto no 
l.° do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, con-

jugado com o artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 
de Setembro. 

Carlos Alberto Costa da Cruz, técnico superior de 2.0 classe, 
da Direcção-Geral do Comércio -nomeado, definitiva-
mente, no referido cargo, nos termos do disposto no 
§ l.° do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

Aguinaldo de Almeida Pereira Marçal, técnico de 2.' classe 
da Direcção-Geral do Comércio -nomeado, definitiva 
mente, no referido cargo, nos termos do disposto ro 
§ l.° do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento 
na doiação inscrita no capítulo 1°, divisão 4°. código 1.2 

do orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 31 de Março 
de 1989). 

De 27 de Févereiro: 

Ernestina Moreira Tavares Batalha, assalariada nos ter-
mos do artigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, para 
exercer o cargo de servente, da Dirêcção-Géral da Aèro-
náutica Civil, do Ministério dos Transportes, Comércio 
e Turismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no  capí-
tulo 1.0,  divisão 7°. código 1.2 do orçamento vgente. 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 6 de Abril de 1989). 

Despacho do Camarada Ministro das Forças Armadas 
e da Segurança: 

De 13 de Março de 1989: 

Francisco Montrond, agente das FSOP - exonerado do re-
ferido cargo, a seu pedido, a partir da data do seu in-
gresso nos Transportes Aéreos de Cabo Verde. 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 18 de Janeiro de 1989: 

Concelho do Sal: 
Despachos do Camarada Ministro dos Transportes 

Comércio e Turismo: 

De 17 de Janeiro de 1989: 

Vrónica da Luz Pinheiro de Oliveira Santos, técnica pro-
fissional de 1.0  nível, 2.0  classe, do quadro do Serviço 
Meteorológico Nacional-  nomeada, definitivamente, no 
referido cargo, nos termos do disposto no § 1.° do artigo 
27." do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 8.0,  código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 28 de Março de 1989: 

De 31: 

lolanda Isabel Santiago Fortes Pinheiro, 2.0  oficial 3a 
Direcção-Geral do Comércio - nomeada, definitiva- 

Arlinda da Luz Pinheiro, professora de posto escolar even-
tual, com colocação na Escola n.° 1 dos Espargos - exo-
nerada das referidas funções, a seu pedido. 

De 27: 

Concelho de S. Vicente: 

Porfírio Couto Centeio, professor de posto escolar, contra-
tado, com colocação na Escola n.° 10 de Monte Sossego 
—exonerado a seu pedido das referidas funções. 

III 

Carlos Domingos Lopes, professor de 3.° nível, 3•0  classe—
nomeado, nos termos do artigo 35.0  do Estatuto do 
cionalismo, conjugado com o artigo 38.0  do Decreto-Lei 
n.° 116/87, de 6 de Novembro, para exercer, o cargo de 
delegado do Ministério da Educação. 
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A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1°. 
divisão 12., código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 25 de Março de 1989). 

De 4 de Fevereiro: 

Concelho de S. Vicente: 

Rosa Maria Alves Neves, professora de posto escolar, even-
tual, com colocação na Escola 5 de Cruz João Évora 
exonerada das referidas funções a seu pedido. 

De 24; 

Manuel Pedro Zego, candidato inscrito - revalidada a no -

meação como professor de posto escolar eventual, com 
colocação na Escola n.° 5 de passagem, com efeitos a 
partir de 14 de Fevereiro de 1989. 

Maria da Ressurreição Chantre Faial, candidata inscrita 
revalidada a nomeação como professora de posto esco-
lar eventual, com colocação na Escola n.° 8 de Janela, 
com efeitos a portir de 13 de Fevereiro de 1989. 

O encargo resultante das despesas tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0, divisão 4.,  código 1.2 do 
orçamento vigente. 

De 2g: 

Maria Osvaldina Andrade da Cruz, professora de 4:0  nível, 
3.° classe em exercício no Liceu «Ludgero Lima»-no-
meada, definitivamente, no referido cargo, nos termos 
do disposto no § 1.0  do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 36., código 1.2 do or-
çamento vigente. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 
31 de Março de 1989). 

Maria José de Almeida Rosa de Carvalho, escriturária-dac-
tilógrafa de 1.0  classe, definitiva em exercício na Escola 
do Ensino Básico Complementar «Jorge Barbosa» - no 
meada, definitivamente, no referido cargo, nos termos 
do disposto no § 1.° do artigo 27.° do Estatuto do Fun-
cionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dü-
tação inscrita no capítulo 1°, divisão 17., código 1.2 do or-
çamento vigente. 

De 7 de Março: 

Maria de Jesus Chantre dos Reis Borges, professora de posto 
escolar (2.0  nível, 30  classe) -nomeada, definitivamente, 
no referido cargo, nos termos do disposto no § 1.° do 

- artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.0,  divisão 4.°, código 1.2 do orça-
mento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 29 de Março 
de 1989). 

 

Cana Gomes Marques da Silva - contratada, nos termos da 
alínea c) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 
31 de Dezembro, para prestação de serviço docente, du-
rante o ano lectivo de 1988/89, na categoria de profes-
sor de 4.0  nível, 3.& classe, com colocação na Escola de 
Formação de Professores do Ensino Secundário, com eei-
tos retroactivos a partir de 1 de Setembro de 1987. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.,  divisão 43.0, subdivisão 1.a, 
código 1.2 do orçamento vigente 

 

Camilo Barbosa Levy Medina - contratado, nos termos da 
alínea c) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 
31 de Dezembro, para prestação de serviço docente, du-
rante o ano lectivo de 1988/89, na categoria de profes-
sor de 3.0  nível, 3•0  classe do Liceu «Domingos Ramos», 
com direito ao vencimento estabelecido na alínea d) do 
artigo 1.0  da Portaria n.° 150/81, de 31 de Dezembro, 
com efeitos a partir de 7 de Janeiro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 370,  código 1.2 do 
orçamento vigente. 

Arsênio da Silva Moreira, professor primário de La classe 
- autorizado para, em regime de acumulação e durante 
o ano lectivo de 1988/89, exercer o cargo de professor 
no Liceu «Domingos Ramos>), nos termos do artigo 78.0  
do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o De-
creto-Lei n.° 114/88, de 31 de Dezembro, com efeitos a 
partir de 7 de Janeiro de 1989. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0. 
divisão 370,  código 1.42 do orçamento vigente. 

Despachos do Camarada Ministro da Informação, Cul-
tura e Desportos: 

De 31 Janeiro de 1989: 

Gustavo Adolfo de Jesus Semedo Duarte, monitor-artesão 
do Centro Nacional de Artesanato -nomeado, nos ter-
mos do artigo 40.0  n.° 2 do Decreto-Lei n.° 5/78, de 4 de 
Fevereiro conjugado com os artigos 16.0, alínea f) e 
18.0 n.° 4 do Decreto n.° 58/84, de 30 de Junho e 35 - 
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, em comis-
são ordinária de serviço, o cargo de dèlégado Règional 
de Artesanato. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tacão inscrita no capítulo 2.0, divisão 5.,  do orçamento 
vigente. (Visado pelo Tribunal de Contas em 16 de Março 
de 1989). 

De 23 de Fevereiro: 

Dinora Augusta Lima Soares Alves -nomeada, nos termos 
do artigo l.° do Decreto-Lei n.° 128/85, para exercer, 
interinamente, o cargo de 3.° oficial da Direcção Regio-
nal de Cultura e Desportos. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 8.,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 1989). 
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De 6 de Março: 

Virgínia Moreno Tavares - nomeada, nos lermos co ar-

tigo 1°, nd 2 de Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de No-

vembro, para exercer, interinamente, o cargo de escri-

lurar.o-daetiograto de 2. classe. cia Direcção-Geral de 

Património Cultural-  Ministério da Informação, Cultura 

e Desportos. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1°, divisão 5a, código 1.2 do orçamento vigeme. --

((Visado pelo Tribunal de Contas em 4 de Abril de 19119 

Maria Teresa Ramos de Oliveira - nomeada. nos lermos 

do artigo 1., n.° 2 do Decreto-Lei n.° 1211 85, de 9 de 

Novembro. paro exercer. interinamente, o cargo cio es-

criturório-claetilígrafo de 2° classe ria Direcção-Geral 

da Administração do Ministério ria Saúde. Trabalho e 

:lesc:alos Sociais. 

A despesa tem cabimento na notação inscrita no capí-

tulo 1.1 . divisãe 3.'. código 1.2 cio orçamento vigenie. - (Vi-

sacio pelo Tribunal de Contas em 30 de Março de 191(9). 

De 3 de Março: 

Despachos do Camarada Ministro da Ariministração 

1_.oeol e Urbanismo: 

De 10 de Fevereiro de 1989: 

José Comes de Pina, zelador, definitivo, do quadro da Di-

iecção-Gerai da Administração Local, com coiccaçulo no 

Secretariado Administrativo do Fogo - concedido.,, seis 

meses de licença registada, nos termos do artigo 252." 

do Estatuto rio Funcionalismo, com efeitos a partir de 

1 de Março de 1929, 

De 25: 

Francisco Josó Sdva ,ios Reis Fontes, eseritu,'ário-d,ctiló- 

grato ijrinr .)at, lel'initivo, do quadro do pessoal, da 

Direcção-Geral da Administração Local, com colocação 

ar' T\Tiinicinio i'e S. Nicolau concedidos. 30 dias de 

t('crua reei'i oda, neo termos do aríigo 252.° cio Estatuto 

rio Funcionalismo, com efeitos o partir de 1 de Abril do 

1989. 

Adolfo Sanehes Varela, condutor-auto de ligeiros de 3.° classe, 

do quadro de isescoal da Direcção-Geral ria Administra-

ção Local -concedidos, seis meses de licença re,-tiotada, 

nos termos do artigo 252.1  do Estatuto rio Funcionalismo, 

com efeitos a partir de 3 de Dezembro de 1922. 

Despachos cio Camarada Ministro da Saúde, Trabalho 

e Aosuntos Sociais: 

De 12 de Dezembro de 1922: 

Pedro Alexandrino Pereira Silva - assalariado, nos termos 

do artigo 51.° do Estatuto do Funcionalismo, para exer 

cer. o cargo de agente sanitário, da Direcção Geral de 

Saúde, ficando colocado na Delegacia de Saúde de Santa 

Catarina. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 40  código 1.2 do orçamento vigente.-Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 4 de Abril de 1989). 

De 15 de Fevereiro de 1989: 

Manuel Hermínio Andrade Furtado Mendonça - nomeado, 

nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, 

para exercer, provisoriamente, o cargo de condutor-auto 

de ligeiros de 3° classe, da Direcção-Geral de Farmácia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 11. divisão 7 1 , código 1.2 cio orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 6 de Abril de 1989). 

Raimundo Damasceno Aime:cla, escriturário daclilógrafo de 

2.1  classe, controlado da Direcção-Geral de Saúde - pra 

moo do, nos lermos cio artigo 50. rio Peerelo n 98/87, 

de 14 de Setembro, à classe imediata (Visado pelo 

Tribunal de Conia  em 3 de Abri' de 1911(11. 

A despesa tem cabimento na riol ação inscrita no capí- 

tulo 1.'. divisão 4,0,  código 1.2 cio orçamento vigente. (Vi- 

sacie polo Tribunal do Contas em 3 de Abril ciã 19291. 

De 14: 

Alcídia Octávia Pires de Meio Sancha, esposa do Delegado 
rio Governo do concelho da Ribeira Grande, ,Júl'o César 

de Melo Saneia - homologado o parecer cia Junta de 

Saéde de Barlavento, emitido em sessão de 2 de Março 

de 1989, cicie  é rio seguinte teor: 

«Que o examinada deve ser evacuada para o exte-

rior a fins de ser tratada num serviço especializado 

em Ginecologia». 

«Evacuar para Portugal)). 

De 22: 

Dr. Júlio César dos Reis Martins - nomeado, nos termos 

do artigo 27.1  rio Estatuto do FuncionaUsmo, conjugado 

com o artigo 11.0  rio Decreto-Lei n.° 154/81, para exer-

cer, provisoriamente, o cargo de técnico superior de 3.1  

classe, da Direcção-Geral de Saúde, com colocação na 

Delegacia de Saúde da Praia. 

Tem efeito a partir de 22 de Março de 1989. - (Visado 

pelo Tribunal rio Contas em 6 de Abril de 1929). 

De 22: 

Anita Maria Brito Paris Fortes - nomeada, nos termos cio 

artigo 27.° do Estatuto rio Funcionalismo, conjugado com 

Decreto-Lei n.° 154/81, para exercer, provisoriamente. 

cargo de técnico de a." classe, ria Direcção-Geral de 

Assuntos Sociais. 

Fica colocada no Hospital «Dr. Baptista de Sousa»-

Vicente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 12 de 

Abril de 1989). 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 4,0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 31: 

Dr. Camilo Lélis Neves, técnico superior de 3.' classe, em 

serviço na Delegacia de Saúde da Ribeira Grande - no-

meado Delegado de Saúde, daquele concelho. 



N.° i -, BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE i,-DE ABRIl, DE 1989 209 

Despachos CIO Camarada Ministro da Indústria e 
Energia: 

De 2 dc Março de 1989: 

Maria Augusta Serncdo - assalariada, nos termos do ar-
tigo 51.11  CIO Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
o cargo de servente, ria Direcçõo rios Serviços de Adro,-
nisiração-Geral do Ministério cia Indústria e Energbi. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrito no capi 
tulo l..  divisão 6.0,  código 1.2 rio orçamento v'goiite. (Vi- 

sado pelo Tribunal de Contas em 4 cio Abril de 1929). 

De 25: 

António ãIrriut Gonçalres - nomeado, nos termos cio ri.' 

2 do ort içe 1.0  cio Decreto-Lei n.° 128 / 85, ole 9 cio No-
vembro, para exercer, internan'ente, o cargo de 3. 
cial, da Direcção  rios Serviços Adminislrativcs do Mi 
nistério da Indústria e Energia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.", divisão 6.0.  código 1.2 do orçamento vigente.-Vi-
sado pelo Ti ibunal de Contas em 25 de Março de 19891. 

Despacho do Camar cia Ministro das Obras Públicas 

De 27 cio Março de 1989: 

João Baess'a Afonso, escriturúrlo-dactilógrafo prncipal. aa 
Direcção Regional de Santiago das Obras Públicos, na 
situação de licença registada - concedido licença il'mi-
tada. nos termos do artigo 257.1  do Estatuto cio Fun-
cionalismo, com efeitos a partir de 4 de Abril cio cor-
rente ano. 

Despacho elo Camarada Ministro Adjunto do Minis-
Iro das Finanças: 

De 9 rio Março de 1989: 

Rui Víctor Dupret Ribeiro - nomearlo, nos termos do a.' 
2 do artigo L" do Decreto o.° 128/85, de 9 do Novem-
bro, para exercer, interinamente. o cargo de secretário 
de Finanças cstagiório, ficando colocado na D:recção-
-Geral do Orçamento. 

A despesa G'm cabimento na dotação inscrita no capí- 
tulo 1..  divisão 30. código 1.2 do orçamento vig"lste. (Vi- 
sado pelo Tribunal de Contas cm 4 de Abril de 1989). 

Despachos do Camarada Secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros: 

De 1 de Março de 1989: 

Helem Tav:.res Borges-nomeada, nos termos do nO 2 do 
artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novem-
bro, para exercer, interinamente, o cargo de 3.° oficial, 
dos Serviços Externos do Ministério dos Negócios Ea-
trangeiros. Fica colocada temporariamente nos Serviços 
Centrais, desse Ministério. 

A despesa tem cabimento na doO ação Inscrita no capi-

tulo 1.0,  divisão 92, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sacio pelo Tribunal de Contas em 8 de Abril de 1989). 

De li: 

Maria Madalena Gonçalves Alves Dupret, auxiliar de pro-

tocolo de 1.0  classe, do Ministério dos Neg'rios Estran-
geiroo -' nomeada, definitivamente, no referido cargo, 
nos termos do disposto no § 1.1  do artigo 27.1  do Estatuto 

do Funcionalimos 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo l.,  divisão 7,0,  código 1.2 do 
orçamento vi-ente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
cm 29 de Mano de 1989). 

De 9: 

Ivete Filomena Almeida da Cruz dos Santos Minada, en rI-
turária-clactuógrafa de 2.0  classe, provis ria - a cone-
rada, a seu pedido do referido cargo, com efeItos a par-
tir de 1 de Julho de 1987. 

Despacho do Camarada Secretário (te T'Iotido cio De-
senvolvimento Rural: 

De 28 de Fevereiro de 1989: 

Décio Paulo Frederico Floppfer, licenciado em Engenharia 
Agrícola --nome ad o, nos termos do artigo 27.0  do Esta 
luto do Funcionalismo, conjiiga5o com o artigo 10.0  do 
Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 2e Dezembro, para ex er-
cor. provisoriamente, o cargo de 1 ócn1c0 superior de :3 
classe, da Direcção-Geral de Couservação de Solo', Fio 
restas e Engenharia Rural do Ministério do Desenvolvi 
monto Rural e Pescas. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°. divisão 7 1, código 1.2 do orçamento vigente. - Vi-
sacio pelo Tribunal de Contas em 12 de Abril de 1989). 

Despachos cio Camarada Secretário de Estado da 
Administração Pública: 

De 13 de Outubro de 1988: 

Maria de Fátima Lima Duarte Almeida, técnica de 3,6 

classe, da Direcção-Geral de Estudos e Reforma Arlmi-
nistrativa - Secretaria de Estado da Administração Pú-
blica - nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos 
termos do disposto no § 1.1  do artigo 27.0  do Estatuto 
do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 3 1, divisão 20, código 1.2 do or-
çamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
23 de Março de 1989). 

De 21 de Dezembro: 

Neusa Augusta Santos Almeida, técnica superior de 3.' 
classe, do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Ad-
ministrativo - requisitada, nos termos do n.° 2 do ar-
tigo 4." do Decreto n ° 14/77, de 3 de Março, para pres-
tar serviço em comissão, no Centro de Formação Nu. 
tica, com efeitos a partir de Janeiro de 1989. 
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A despesa tem cabimento na dotação inscrita no artigo 
89 1, n.° 383.° do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribu -

nal de Contas em 23 de Março de 1989). 

De 21 de Março de 1989: 

Carlos Alberto Gomes, técnico superior de 3." classe da 
Direcção-Geral da Construção e Obras do Ministério 
das Obras Públicas- colocado em comissão eventual 
de serviço, nos termos do disposto nos artigos 1 11 e 19. 
do Decreto-Lei n.° 1/87, de 10 de Janeiro, a fim de 
frequentar um estágio no ramo da Hidráulica Marítima. 
a realizar em Portugal, por um período de 3 meses. 
com  efeitos a partir da data do embarque. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 5.1, código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas. 
em 29 de Março de 1989). 

André Mota da Cruz, auxiliar de protocolo principal - re-
quisitado ao Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro 
Ministro, nos termos do disposto no artigo 1.0  do De-
creto n..° 14/77. de 5 de Março, para prestar serviço, em 
comissão ordinária, na Direcção-Geral da Administrarão 
Local, com coloeaçiio no Município do Porto Novo, como 
secretário administrativo. - (Visado pelo Tribunal de 
Contas em 5 de Abril de 1989). 

António Joaquim Rocha Mendes Fernandes, técnico superior 
de 2." classe, da Direcção-Geral da Construção e Obras 
Públicas do Ministério das Obras Públicas - colocado 
em comissão eventual de serviço, nos termos do disposto 
nos artigos 1.0  e 19.1  do Decreto-Lei n.° 1/87, de 10 de 
Janeiro, a fim de frequentar um estágio no ramo da 
Hidrúlica Marítima a realizar em Lisboa Portugal, por 
um período de 3 meses, com efeitos a nartir da data 
do embarque. 

Júlio César de Jesus Fernandes Barbosa, técnico de 3." 
classe, provisório, da Direcção-Geral de Extensão Rural 

colocado em comissão eventual de serviço, nos termos 
do disposto nos artigos l.° e 19.° do Decreto-Lei n.° 1 '87. 
a fim de frequentar um estágio no domínio de assistên-
cia técnica a Extensão Rural em Brasília, com a dura-
ção de um mês, com efeitos a partir da data do em-
barque. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 5.1, código 1.2 do 
orçamento vigente. 

Cristina Maria dos Santos Coutinho, técnico superior de 3.' 
classe, dos Serviços Regionais, prestando serviço sa R 
partição Concelhia do Tarrafal do Ministério do Desen-
volvimento Rural e Pescas - colocada em comissão even-
tual de serviço, nos termos do disposto nos artigos 1." e 
19.1  do Decreto-Lei n.° 1/87, de 10 de Janeiro, a fim de 
frequentar um estágio no domínio de «assistência técnica 
a Extensão Rural» a realizar-se em Brasil, por um pe-
ríodo de 30 dias, com efeitos a partir da data do em-
barque. 

De 29: 

Alcídia Rodrigues Lopes, técnica superior de 3." classe, dos 
Serviços Regionais e responsável dos Serviços de Ex-
tensão Rural de Santa Catarina - colocada, em comi.-- 

são eventual de serviço, nos termos do disposto nos ar-
tigos 1.0  e 19.1  do Decreto-Lei n.° 1/87, a fim de fre-
quentar um estágio no domínio da Extensão Rural em 
Brasília, por um perído de um mês, com efeitos a partir 
da data do embarque. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.", divisão 10.", código 1.2 do 
orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 29 de Março 
de 1989: 

Despachos do Camarada Director-Geral da Adminis-
tração Pública, por delegação do Camarada Secre-
tário de Estado da Administração Pública: 

De 24 de Fevereiro de 1989: 

Renato Lopes, director de 3.' classe interino, da Direcção-
-Geral do Comércio, desligado de serviço, para efeitos 
de aposentação, conforme a publicação no Boletim Oficia 
n." 52/88, de 24 de Dezembro aposentado definitiva- 
mente, com direito a pensão anual de 259 200$ (duzentos 
e cinquenta e nove mil e duzentos escudos), calculada, 
nos termos do n,° 1 do artigo 6.0  do Decreto n.° 52/75, 
e correspondente a 40 anos de serviço prestado à Admi-
nistração Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo 
Verde, incluindo o aumento de 1/5, previsto pelo artigo 
4350 do Estatuto do Funcionalismo. 

Esta pensão será acrescida da percentagem concedida 
as classes inactivas pelo Decreto-Lei n.° 109/88, de 12 de 
Dezembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 2 1, divisão 3.', código 17-A do 
orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 
18 de Março de 1989). 

De 16 de Março: 

Osvaldo Correia e  Silva, contínuo, contratado, em exercício 
no Liceu «Domingos Ranos» conta, para efeitos de 
aposentação, o seguinte tempo de serviço prestado ao 
Estado: 

A M t) 

À Administração Colonial Portuguesa: 

Serviço Militar ---------------1 9 11 

De 18 de ,Janeiro de 1950 a 29 de 
Agosto de 1956 ------------------6 7 12 

Di/ 1 de Setembro de 1956 a 31 de 
Agosto de 1962 ------------------6 2 1 

De 5 e Novembro de 1962 a 4 de 
Julho de 1975 ... ... ... ... ... ...  13 -- 

Aumento de' 1/5, nos termos do ar- 
tigo 4350  do Estatuto do Funcionalismo 5 7 l 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Janeiro 
de 1989 ------------------------13 6 27 

Total ------------------47 5 7 

De 17: 

Maria da Conceição Rodrigues Moreira Mendes, escriturá - 

ria-dactilógrafa principal, do quadro do Gabinete do 
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Ministro das Forças Armadas e da Segurança conta, 
para efeitos de aposentação o seguinte tempo de serviço 
prestado ao Estado: 

Ao Estado de Cabo Verde: 

A M 1) 

D 1 de Maio de 1977 a 31 de 
Janeiro de 1989 ... ......... ... ...11 9 3 

Total ..................11 9 3 

De 21: 

Jasé Lopes Gonçalves, técnico profissional principal ia 
Direcção-Geral de Saúde-conta para efeitos de apo 
sentação, o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M T) 

Contagem feita e publicada no Bole- 
tim Oficial n.° 20/73 ............12 2 3 

De 1 de Março de 1957 a 31 de 
Agosto de 1960 ..................3 6 - 

De 21 de Junho de 1967 a 20 de Fe- 
vereiro de 1968 ...................7 29 

De 1 de Março de 1973 a 4 de Julho 
de 1975 ... ... ... ... ... ... ... ... 2 4 3 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 1 3 8 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 15 de Fe- 
vereiro de 1989 ..................13 7 10 

Total ...............33 7 8 

De 23: 

Augusto Spencer Boaventura. agente de l. classe da Polí-
cia Económica e Fiscal - conta, para efeitos de aposen-
tação, o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M 1) 

Contagem feita e publicada no Bole-
tim Oficial n.° 50 de 13 de Dezenbro 
de 1980........................27 2 16 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 9 de Julho 
de 1988 ......... ... ... ... ... ... 13 - 4 

Total ...............40 2 20 

Virgínia Joseta Delgado, seladeira do quadro auxiliar ias 
Alfândegas aposentada compulsivamente -conta, o .;e-
guinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M 1) 

À Administração Colonial Portuguesa: 

De 22 de Outubro de 1965 a 4 de 
Julho de 1975 ... ... ... ... ... ... 9 8 12 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.1  do Estatuto do Funcionalismo 1 11 3 
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Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 17 de Ou- 
tubro de 1983 ..................8 3 12 

Total ...............19 11 2 

Rosária Maria Melo, técnica profissional de 1.0  nível de 
2.1  classe, cia Direcção-Geral de Saúde - conta, para 
efeitos de aposentação, o seguinte tempo de serviço pres-
tado ao Estado: 

Ao Estado de Cabo Verde: 
A M D 

Combatente da Liberdade da Pátria: 

De 1 de Abril de 1965 a 1 de Outubro 
de 1974, incluindo o aumento de 100%, 
nos termos do artigo 3.0  da Lei n.° 3/76, 
de 19 de Abril ..................19 2 

De 1 de Março de 1976 a 31 de Agosto 
de 1988 ........................12 6 1 

Total ..................31 6 3 

De 28: 

Orlando Sousa Rodrigues, condutor-auto de pesados de 2. 
classe, definitivo, da Direcção Regional das Obras Pú-
blicas de Santiago - conta, para efeitos de aposentação, 
o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

Á Administração Colonial Portuguesa: 

A M D 

De 2 de Fevereiro de 1960 a 31 de 
Dezembro de 1960 ... ... ... ... ... ...  

De 1 de Janeiro de 1961 a 31 de 
Dezembro de 1961 ...............1 - 1 

De 1 de Janeiro de 1962 a 31 de 
Dezembro de 1963..................2 - 1 

De 1 de Janeiro de 1964 a 4 de Ju- 
lho de 1975 .....................11 6 4 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 3 1 1 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Ja- 
neiro de 1989 .....................13 6 27 

Total ..................32 1 4 

De 4 de Abril: 

António Juliana da Graça, operário qualificado principal, 
da Direcção Regional de Santiago do Ministério das 
Obras Públicas -desligado de serviço, para efeitos de 
aposentação por ter sido julgado incapaz, conforme pa-
recer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em ses-
são de 3 de Março de 1988, homologado por despacho do 
Camarada Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos So-
ciais, de 10 de Março de 1989, devendo ser abonado da 
pensão provisória anual de 217200$ (duzentos e dezas-
sete mil e -duzentos escudos), sujeita à rectificação, cal-
culada nos termos do n.° 1 do artigo 6.1  do Decreto 
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n.° 52 75. de 1 de Março, correspondente a 40 anos de 
serviço prestado á Administração  Colonial Portuguesa 
e ao Estado de Cabo Verde, incluindo o aumento de 1 /5 

nos termos do a:0  d'o 435." do Estatuto do Funcionalismo, 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 2. 
divisão 3.". código 17 A do orçamento vigente. - Visado 
pelo Tribunal de Contas em 4 de Abril de 1989)  

mento Rural e Pescas de S. Nicolau-- homologado o 
parecer cia Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
sessão de 10 de Janeiro de 19>9, que é do s, ointe teor: 

«Que lhe sejam justificadas as ia!Las dadas ao tra-
balho de 16 ele Novembro de 1988, até à presente 
data». 

Contrato de prestação de serviço: 

Dm pacho co Caro ara cri iHr  eco>'- tirai rir> 't. 1:iri:us- 
tração Central. , or Jeiega o .,. Camarada 
tro do De eirvelv>mrnto Itorai e P'ucas: 

De 9 de Março de 1989: 

Carlos Jorge Semeclo DL>arte, técnico profissional de 1.0  ní- 

vel, 3." classe, da Junta dos R 'CU>505 11:dr. Os esmo 

didos 2 (dois) meses de licença registada, ao abrigo do 

artigo 252 1  do Estatuto do Funcionali'mo. e= 
a partir de 11 de Março em curso. 

De 21: 

Carlos Alberto Virgolino dos Frei>' Borges. supervisor de 

oficinas do Centro de Máquinas e Equipamentos-con-

cedido licen>' a ilimitada, nos termos do artigo 257.1  elo 

Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a partir dc 1 de 

Abril de 1989. 

Despachos do Camarada Director Geral de Saúde, por 
delegação do Camarada Ministro do Saúde. Tra-

balho e Assuntos Sociais: 

De 31 de Março de 1929: 

Dr.° Odete Maria Santos Cardoso da Silva, em serviço na 

Delegacia dc Saúde da Ribeira Brava-S. Nicolau - 

transferida para o Hospital «Dr. Baptista cio Sou 'a»--

5. Vicente. 

Dr.' Maria de Fátima L. 5. Gonçalves em se> viço no tios 

pita1 «Dr. Baptista de  

para a Delegacia dc' Saúde da Ribeira Brava—'S. Mi 

colou. 

Dr.,  Eunice Leite, em serviço no hospital «Dr. Baptisia 

de Sousa»-S. Vicente trans.enida para a Detega 

cia de Saúde cl» ilha do Sal. 

Dr. José Carlos Pais Moniz, em serviço na Delegacia de 

Saúde (Ia Praia - transferido para o Ilospital de S. Fi 

lipe - Fogo 

Dr.' José Maria Lomba de Mo.- ais e Benvinda Santos Lima. 

em serviço no Centro de Saúde de Pedra Badejo—Santa 
Cruz —transferidos para o Hospital de Santa Catarina 

- Assomada. 

Dr.,  Júlio Barros Andrade e Luisa Maria Barros Santiago 

Lopes Andrade, em serviço no Hospital «Dr. Agostinho 

Neto» —Praia - transferidos para o Centro de Saúde de 

Santa Cruz - Pedra Badejo. 

Dr, Arlindo Nascimento Rosário - coiocal na Delegacia de 

Saúde da Ribeira Grande. 

Despachos do Camarada Director cio Hospital Central 
da Praia, por delegação do Camarada Ministro do 
Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais: 

De 12 de Janeiro de 1989: 

João Pereira Silva, técnico profissional de 1.° nível, 1a classe, 

ria Repartição Concelhia do Ministério do Desenvolvi- 

De 28 de Fevereiro de 1938: 

Pièrre Martet-'-' contratado, a título de cooperação técnica, 
para prestação de serviço no Ministério da Saúde, Tra 
balho e Assuntos Sociais, como médico, com direito ao 
salário mensal de 20000S vinte mil escudos). 

C presnte contraio tem e duração de um (1) ano, com 
efeitos ri punir de 1 de Janeiro de 1989. 

A despesa tem cabimento na dotação inserta no capí- 
tulo 1.0,  divisão 4 1, código ti do ucçam' nlo 5i3en>e. 

COMUNICAÇÕES 

Para os devidos efeitos se comunica que foram visados 

pelo Tribunal de Contas, em 28 de Março de 1989, os con-
tratos de prestação de serviço dos seguintes jndtviduos 
publicados nos Boletim Oficiais, adiante designados: 

Professor cio 4,0  nível, 3' classe do Liceu Je 
Santa Catarina. 

Atanúso Tavares Monteiro - E. O. n.° 10/89. 

Professor de 3,0  nível, 3,0  classe da Escola do 
Ensino Básico Complementar cia Boa Viste. 

César Ac:gc>sto Maurício Lima - B. O. n." 52/89. 

Professor de Posto Escolar da Divisão do  

sino Básico Elementar: 

Arsênio do Rosendo dos Reis Borges Bettencourt 
B. O. n.° 4/89. 

Para os devido'> efeitos se comunica que foram ','isados 
pelo Tribunal de Contas, em 3 de Abril de 1989, os con-
tratos de prestação de serviço, p>blb'dos no° Boleti'> Oh-
ciais aclianir' designados: 

Professor de 4,0 nível, 3.' classe, do Liceu »Do-
mingos Ramos»: 

Ovídio Teixeira Manuel Soares-B. O. n." 8 /189. 

Professor de 3:' nível, 2.° classe, da EscOla do 
Ensino Básico Complementar do Lavadouro: 

Loide Margareth Celestino Monteiro— B. O. n.° 52 '88. 

Do Liceu >'Lu1gero Lima»: 

Celso Alves Monteiro B. O. n.° 9 1 89, 

Do Liceu de Santa Catarina: 

Clarence Osvaldo Tavares Fernandes d'e Carvalho-

B. O. n.° 52>88. 

José Orlando Lopes Garcia-B.0. n.° 9/89. 
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Da Escola cio Ensino Básico Complementar cia 

Ribeira Grande: 

i\Ianuei de Jesus Fernandes-B. O. n.° 1/39. 

EIs.ria Albina Doai [e Delgado - B. O. n.° 2/39. 

Da Ecolii Inbusirial e Comercial do Mindelo: 

Nilda Cristina Lelchrajmal Lopes-B. 0. n.° 10/89. 

Pofessor oa 1  oslo ecolar de serviço ev0ntual 

da Divi ão do Ensino Básico Jiementar: 

Maria de l"átiioa Rocha [Delgado - E. O. n.° 42/88. 

Maria Antónia da Fonseca Abrantes Brandão-

B. O. n.° 41 2/H. 

AGindo cia Luz Delgado -B. 0.  n.' 412 / 88. 

Ang,, ii,,zi Craveiro de Andrade Rocha-B. O 
n.° 50/88. 

Para os devidos efeitos re cumueica que foram visados 
pelo Tribunal de Ccntae em 25 ele Março de 1989, os con-
tratoo de preotaçao de serviço, publicados nos Bolefias 
(Discos ,':ciiar,te dc :ignados: 

Professc r de 3." nível, 3." classe. (10 Escola da 
Eis inD Básico Compl'mentar do Lavadouro' 

Carla Macia ávora Tavares i\.lartins - 13. O. n." 41/88. 

Da E ce1 a do Ensino Básic Complementar dcci 

B'a Vista: 

Mário dc. Canoei..'5s Lima Alrnida - B. O. n.° 47/118. 

Da E e 1 cc s "nome 13/id so Com plement ar da 
Ii Ora Mova: 

ãli'i A'"nO Vera Cruz Faria Rosa Carvalho-
R. 0. n." 1 82. 

Da E 'cO e JnDeuilrial e Com'reiscl cio Munido: 
Aníínce PI-Oro Rodrigue° cio Rosário - B. O. n.° 50/88, 

Para os devidos efeitos se comunica que foram visados 
pelo Tribunal de Contas em 30 de Março de 1989, os con-
tratos de preslaço de serviço, publicados nos Boletins 
O/d'ia is adiante designados: 

Professor de 3.1  nível, 3 1  classe, do Liceu de 
Santa Catarina: 

Hamidou Core] ---- E. O. n.' 10/89. 

Professor de Posto Escolar cia Direcção Geral 
de Educação Extra-Escolar: 

Arcília Delgado Cruz-B. O. se" 11/89. 

Da Direcção-Geral d.o Ensino: 

Eugénia Maria Lopes-B. O. n.° 4/89. 

Da Divisão do Ensino Básico Elementar: 

Maria Crisolita Fonseca Lopes Rosalina 8. O. 
n.° 53/88. 

Para os devidos efeitos se comunica que a transição 
de Maria Margarida Monteiro da Rocha Silva, funcionária 
do Serviço Meteorológico Nacional, publicado no Boletim 
Oficial n.° 38,1 88, de 17 de Setembro, tem cabimento ria 
dotação inscrita no capítulo 1°. divisão 7°, código 1.2 do 
orçamento vigente e foi visado pelo Tribunal de Contas 
em 30 de Janeiro de 1989. 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 1j89, página 5, o despacho do Camarada Minis-
Ira da Educação. de 17 de Novembro de 1988, respeitante 
ao contrato de prestação de serviço de Arislides Ramos 
de Almeida, professor de 3,0 nível, 3,0  classe, com colo-
cação na Escola Secundária do Sal, de novo se publica na 

parle, que interessa: 

Onde se lê: 

Aristicles Ramos de Oliveira. 

Deve ler-se: 

Aristides Ramos de Almeida. 

Por ter sOa publicado de forma inexacta no Boletim 0mb-

cial n.' 11, de 18 de Marco do corrente ano. a nomeação de 
Elvira Delgado Lopes Dias, no cargo de guarda pr'sional 
de 3.' classe (10 Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários 
rev:,rnmsta se publica: 

Onde se lê: 

Despacho do Camarada Ministro cia Inl'ornação, Cul-
tura e  Desportos, visado pelo Tribunal de Contas 
em 23 de Novembro de 1989: 

Ds 1C de Janeiro de 1919: 

Deve ler-os': 

Despacho cio CainaracIL1 Ministro cia Informação, Cul-
tura, e Desportos, em acumulação como Ministro 
cia Justiça, visado pelo Tribunal de Contas -em 
23 de Fevereiro de 1989 

De 16 de Janeiro de 1989: 

Elviro De-lgado Lopes Dias-nomeado, nos termos cio ar-
tigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/35, de 9 de Novembro, 
para exercer, interinamente, o cargo de guarda pci sional 
de 3.1  classe da Direcção-Geral dos Serviços Peniten-
ciários, ficando colocado na Cadeia Central de S. Vi-
cente, com entrada em exercício do cargo inclependen 
temente de visto ou da publicação nos termos do D-
ereto-Lei n.° 52/79, de 2 de Junho. 

Por ter sido publicado de forma inexacta, a lista de 
ciassll'icação final dos candidatos ao concurso de provas 
práticas de oficial de diligências de 3,0  classe e  de escrm-
turãi'io-dactilôgrafos de 2." classe, publicado no Boletim 
Oficial n.° 53 de 31 de Dezembro do ano findo, novameni 
se publica I,a parte que interessa: 

Para escriturários-dactilógrafos de 2° classe: 

Onde se lê: 

6.' Alice Mendes Souto Barbosa ... 15,1 Valores 

9.1  Maria da Luz Soares Teixeira ... 12.4 >1 

Deve ler-se: 

6.0  Alice Mendes Souto Barbosa ... 14,1 Valores 

9,0  Maria da Luz Soares Teixeira ... 12,8 » 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 9, de 4 do corrente mês, o despacho de 16 de 
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Janeiro do ano em curso, respeitante a nomeação de 
Manuel Cândido da Cruz da Luz, guarda prisional de 
3.1  classe novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Guarda prisional da Direcção-Geral dos Serviços 
Penitenciários. ..  

Deve ler-se: 

Guarda prisional de 3° classe da Direcção-Geral dos 
Serviços Penitenciários, com colocação na Cadeia 
Central de S. Vicente. 

Por ter saído de forma inexacta no Boletim Oficial 
n.° 14, de 8 de Abril, a nomeação de Jacinto Vaz Moniz, 
condutor-auto de 3. classe, do Gabinete do Secretário Ad-
junto do Primeiro Ministro, novamente se publica: 

Despacho do Camarada Secretário de Estado Adjunto 
do Primeiro Ministro: 

De 21 de Março de 1989: 

.Jacinto Vaz Moniz - nomeado, nos termos do n.° 2 do ar-
tigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, 
para exercer, interinamente, o cargo de condutor-auto 
de 31  classe, do Gabinete do Secretário de Estado 
Adjunto do Primeiro Ministro, com efeitos a partir de 
2 de Março de 1989. 

Tem direito ao vencimento previsto no Decreto n.° 10 89, 
de 17 de Fevereiro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 2°, código 1.2 do orçamento vigente. 
(Isento do ((Visto)), nos termos do artigo 30,  n.° 1, ali 
nea e) do Decreto-Lei n.° 5279, de 9 de Junho). 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 52/88, página 661 0, o despacho do Camarada 
Ministro da Educação, de 17 de Novembro de 1988, rela-
cionado com a transferência de Amândio Gomes Barreto, 
professor de 3,0  nível, 3.:,  classe da Escola do Ensino Bá-
sico Complementar da Ribeira Brava, de novo se publica 
na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Armanda Gomes Barreto. 

Deve ler-se: 

Amândio Gomes Barreto. 

Por ter sido publicalo de forma inexacta no Boletim 

Oficial n.° 14/89, pág 202, de 8 de Abril, respeitante ao 
contrato de ptestação de serviço de Francisco Fernandes 
Tavares, técnico estatístico, se publica na parte que in-
teressa: 

Onde se lê: 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.°, divisão 5°, código 
1.42 do orçamento vigente: 

Deve ler-se: 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 5,0,  código 
1.2 do orçamento vigente. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 8/89, pág. 105, de 25 de Fevereiro, o despacho 
do Camarada Ministro da Educação de 9 de Noembro de 
1988, respeitante a colocação de Américo Sabino Soare:-
Nascimento, novamente se publica o seguinte: 

Despacho do Camarada Ministro da Educação: 

De 9 de Novembro de 1988: 

Américo Sabino Soares Nascimento, professor de 4.0  nível, 
31 classe, da Escola do Ensino Básico Complementar 
da Ribeira Brava, S. Nicolau -colocado na Direcção-
-Geral do Ensino, com efeitos a partir de 1 de Janeiro 
cio corrente ano, indo ocupar uma vaga de técnico supe -

rior de 30  classe. 

Fica exonerado do cargo de professor de 4.0  nível, 
30 classe, 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0.  divisão 4.°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi 
sacio pelo Tribunal de Contas em 19 de Janeiro de 1989). 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 20/88. pág. 256, o despacho do Camarada Minis-
tro da Educação, de 22 de Janeiro de 1988, respeitante a 
mudança de classe de Maria Fernanda Lima Ferro Almeida, 
novamente se publica na parte que interessa: 

Despacho do Camarada Secretário-Geral do Minisf é-
rio da Educação: 

De 22 de Janeiro de 1988: 

Maria Fernanda Lima Ferro Almeida, professora de post 
escolar 2 0  nível, 1.0  classe, definitiva -concedida a mu-
dança de escalão, correspondente a principal, nos termos 
do n.° 2 do artigo 11.1  do Decreto-Lei n.° 74/86, conju-
gado com o artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87. de 14 de 
Setembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capl 
ulo 1.0.  divisão 6°, código 1.2 do orçamento vigente. - (V 

sado pelo Tribunal de Contas em 30 de Março de 1989). 

Direcção-Geral de Administração Pública, na Praia, 13 
de Abril de 1989. —Pelo Director-Geral, José Jorge Lisboa 
cia Costa Santos, Director de 1.° classe. 

AVISOS E ANÜNC'OS OFICIAIS 

PRESIDÊNCIA DA REP(JBLTCA 

Direcção-Geral de Administração 

AVISO 

Por se achar em parte incerta se comunica o arguido Ma-
nuel Augusto Évora Gomes, servente do quadro de pessoal da 
Direcção-Geral de Administração da Presidência da Repú-
blica, que se encontra pendente contra o mesmo um processo 
disciplinar, por abandono de lugar e que nos termos do n.' 1 
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do artigo 63.1  do estatuto diciplinar dos agentes da Admi-
nistração Pi'b1ica, tem 30 dias de prazo, após o oitavo dia 
da publicação deste aviso, para apresentar a sua defesa. 

Direcção-Geral de Administração da Presidência da Re-
pública, na Praia, 27 de Março de 1989.-0 Director-Geral, 
Lourdes C. Miranda. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral das Alfândegas de Cabo Verde 

Alfândega da Praia 

Cartório do Contencioso Aduaneiro 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

ANINCIO DE CONCURSO 

De harmonia com o despacho do Camarada Ministro 
da Justiça, de 9 de Dezembro de 1988, se torna público 
que é alargado aos escriturários-dactilógrafos principais do 
quadro da Direcção-Geral dos Registos Notariado e Identi-
ficação o anúncio de concurso na categoria de 4.0  ajudante 
publicada a folhas 345 do Boletim Oficial número 26 de 
25 de Junho de 1988. 

Devem, pois os interessados que ainda não tenham 
feito, requerer a sua admissão no período de 30 dias a 
contar da data da publicação do presente aditamento e nas 
demais condições consignadas no anúncio anterior. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 5 
de Março de 1989.-Pelo Director-Geral, José Jorge Lisboa 
da Costa Santos, Director de la classe. 

ANT»CIO DE CONCURSO 

Torna-se público que pelo prazo de 30 dias a contar da 
data da publicação do presente anúncio, se acha abertiL 
concurso de ingresso de provas práticas para preenchi-
mento de 2 (duas) vagas de éscrjturários-dactilógrafos de 
2.° classe, no quadro de pessoal dos Serviços de Adminis-
tração do Ministério da Indústria e Energia, éntré cidadãos 
habilitados com 2.0  ano do Ciclo Preparatório, com a idad 
compreendida entr os 18 e 35 anos. 

A. admissão ao concurso é feita mediante o preenchi-
mento do formulário, e acompanhado dos seguintes do-
cumentos: 

Certidão de idade. 

Certificado de habilitações literárias. 

2. As provas terão lugar no Ministério da Indústria ' 

Energia, dia e hora a designar e versarão sobre as sdguint€s 
matérias: 

Dactilografia: 

Cópia de um texto. 

Elaboração de um mapa. 

Ditado. 

Redacção sobre um tema de serviço. 

Geografia de Cabo Verde: 

Noções gerais sobre geografia de Cabo Verde. 

Estatuto do Funcionalismo, 

Deveres e direito dos funcionários. 
Sigilo. 

Organização Política do Estado de Cabo Verde: 

Noções gerais sobre o programa do Partido. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 29 
de Março de 1989.-Pelo Director-Geral, José Jorge Lisboa 
da Costa Santos, Director de 1.a  classe. 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, Director da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos n.°" 2 e 3 da Portaria 
Ministerial n.° 10 393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meio notificados os donos, consignatários ou demais inte-
ressados a despachar as seguintes mercadorias no prazo 
de 15 dias a contar da data da publicação deste edital, 
sob pena de se proceder de acordo com a lei 

417 garrafões com vinho tinto de 5 litros e 100 cai-
xas de vinho tinto, com a marca Manuel da Silva 
Rocha, vindas de Lisboa, no navio a motor «Elsie» 
entrado neste porto em 21 de Maio de 1986, sob a c/m 
fiscal n.° 55/86 e o conhecimento de embarque n.° 36, 
de Lisboa, objecto do processo administrativo n.° 17/88. 

E, para constar e devidos efeitos, se fez este e outros 
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, aos 18 de Março de 1989.-0 di-
rector, Ramiro Barbosa Vicente. 

 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, Director da Alfândâga da Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 675.0  do Estatuto Orgâ-
nico das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 43 199, de 
29 de Setembro de 1960, faço saber que no próximo dia 
27 do corrente mês, pelas 10 horas, no recinto da antiga 
Alfândega, se procederá à venda em hasta pública, por lote, 
das mercadorias abaixo discriminadas constantes do processo 
administrativo n.° 82/82, (1.a  Praça). 

Lote n.° 6: Constituído por 7 sacos com velas, na base 
de licitação de 196 446$: 

Lote n.° 8: Constituído por 1 bote pneumático, na base 
de licitação de 13 067$; 

Lote n.° 9: Constituído por 1 prancha desportiva, na 
base de licitação de 21754$; 

Lote n.° 10: Constituído por 1 mastro de alumínio, na 
base de licitação de 18 198$. 

As mercadorias serão arrematadas no estado em que se 
encontram e o valor da praça será acrescido da percenta-
gem de dez por cento sobre a qual não recairá adicional 
algum. 

E. para os devidos efeitos, se fez este e outros de igual 
teor, que serão afixados nos lugares públicos de costume, 
publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 4 de Abril de 1989. -0, Director, 
Ramiro Barbosa Vicente. 

 

Alfândega do ~elo 

EDITAL 

Agvinaldo Severino Pires Ferreira de Morais, director 
da Alfâidega do Mindelo. 

Faz saber que, nos termos dos artigos 675.° e 692 1  do 
Estatuto Orgânico das Alfândegas, pelas 9 horas do dia 25 
de Abril do corrente ano, à porta do edifício deta Alfân-
(lega será vendida em primeira praça o seguinte lote de 
mercadoria constante dos autos do Processo Administrativo 
n.° 23/87. 
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Lote um: Constituído por 1 camião marca SCANIA, 
na base de licitação de 570 634$ (quinhentos e setenta 
mil seiscentos e trinta e quatro escudos). 

A mercadoria será vendida no estado em que se encon-

tra e ao produto da arrematação será acrescida a percen-

tagem de dez por cento sobre a qual não recairá adicional 
algum. 

E, para constar e mais efeitos se fez este e outros de 

igual teor que serão afixados nos lugares públicos de cos-

tume. 

Alfândega do Mindelo. 15 de Março de 1989.-0 direc-

tor, Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais. 

(56) 

-o ---- 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Liceu de Santa Catarina 

AVISO 

Fica por este meio notificado a Senhora Alice Lopes 

Freitas, solteira, escriturária-dactilógrafa da Escola do En-

sino Básico Complementar de Santa Catarina, ausente em 

parte incerta dos Estados Unidos da América de que contra 

ela corre um processo disciplinar por abandono de lugar, 

achando-se a nota de culpa à sua disposição na Secretaria 

da Escola do Ensino Básico Complementar de Santa Cata-

rina e que, tem o prazo de 30 dias após os 8 dias de dilação 
para apresentar a sua defesa. 

Secretaria da Escola do Ensino Básico Complementar 

de Santa Catarina, 25 de Março de 1989.-0 instrutor, 
André Afonso. 

- 

Montepio,  dos dos Servidores do Estado de Cabo Verde 

ÉDITOS DE 30 DIAS 

(1.° publicação) 

Para os devidos efeitos se faz saber, que foram reque-

ridos os abonos dos subsídios por morte e funeral deixados 
pelos seguintes pensionistas: 

1.0  Por óbito de Salvador Vaz Tavares, a requeri-
mento da sua viúva Maria Gomes Cabral; 

2.0  Por óbito de Jorge Atílio Silva, a requerimento 
da sua viúva Eulália Azevedo Pinheiro Silva; 

3•0 Por óbito de João Baptista Velhinho Rodrigues, 

a requerimento da sua viúva Maria Dionísia Velhinho 
Rodrigues; 

4.0  Por óbito de Frederico Eugênio de Azevedo, a re-
querimento da sua viúva Ondina Figueiredo dos Santos; 

5.0  Por óbito de Luís Brito Évora, a requerimento 
da sua viúva Isilda da Moeda Brito Évora; 

6.1  Por óbito de Walquirido Euclides Bom Sucesso 
Ferreira Barbosa, a requerimento da sua viúva Ida-
una Silva Rocha Barbosa como mãe e representante 

dos filhos menores Hércules Euricles, Maria Domingas, 
Joana das Dores e Silvino Silva Rocha Ferreira Bar-

bosa; 

7.1  Por óbito de Manuel António Fonseca, a reque-

rimento da sua viúva Amélia Francisca da Cruz; 

8.1  Por óbito de Bernardino Borges, a requerimento 

da sua viúva Rosa Maria Alves Borges; 

9,0  Por óbito de Angélica do Carmo Moreira, a re-
querimento de Pedro Pereira como representante dos 
seus filhos menores, Maria de Fátima, Luís Faustino, 
Milucy Conceição e Décio Filomeno Moreira Pereira; 

10.° Por óbito de Henrique Vaz Moreno, a requeri-
mento da sua viúva Maria de Fátima Tavares; 

11.0  Por óbito de Danielson Carlos Nazoline de Ma-

cedo, a requerimento da sua viúva Eugénia Renê Faria 

Barros Amado; 

12.° Por óbito de Mário Júlio Gonçalves de Mira Go-

dinho, a requerimento da sua filha Lucília Augusta 
Teixeira de Mira Godinho; 

13.1  Por óbito de Ivo Bernardo Lopes, a requeri-
mento da sua viúva Teodora Vaz Moreno. 

Ficam por estes éditos avisados quaisquer interessados 

para no prazo de 30 dias a contar da segunda e última 
publicação deste aviso no Boletim Oficial,  deduzirem os 

seus direitos aos mesmos subsídios ou impugnarem os dos 
requerentes. 

Findo o prazo dos éditos, a Direcção julgará as recla-

mações se as houver, e autorizará ou não o subsídio, con-
forme for de direito. 

Secretaria do Montepio dos Servidores do Estado de 

Cabo Verde, na Praia, 10 de Março de 1989.-0 secre-

tário da Direcção, Daniel Andrade Sousa. 

 

ÉDITOS DE 90 DIAS 

(1.a publicação) 

Para os devidos efeitos se faz saber, que foram reque-

ados a transmissão de pensões deixadas pelos seguintes 
pensionistas: 

1.0 Por óbito de Ivo Bernardo Lopes, a requerimento 

da sua viúva, Teodora Vaz Moreno; 

2.1  Por óbito de João Baptista Velhinho Rodrigues, 

a requerimento da sua viúva Maria Dionísia Velhinho 

Rodrigues: 

3.11  Por óbito de Frederico Eugênio de Azevedo. a re-
querimento da sua viúva, Ondina Figueiredo dos Santos 

e sua filha Elsa Helena Santos de Azevedo; 

4.1  Por óbito de Vasco da Gama Meio Monteiro, a 
requerimento da sua viúva Auda Joana Pinto Monteiro; 

5.1> Por óbito de Manuel António da Fonseca, a re-
querimento da sua viúva Amélia Francisca da Cruz; 

6.1  Por óbito de Bernardino Borges, a requerimento 
da sua viúva Rosa Maria Alves Borges; 

Ficam por estes éditos avisados quaisquer interessados 

para no prazo de 90 dias a contar da segunda e última 

publicação deste aviso no Boletim Oficial, deduzirem os 

seus direitos à mesma pensão ou impugnarem os das re-

querentes. 

Findo o prazo dos éditos, a Direcção julgará as recla-

mações se as houver, e autorizará ou não a transmissão 

das pensões, conforme for de direito. 

Secretaria do Montepio dos Servidores do Estado de 

Cabo Verde, na Praia, 10 de Março de 1989.-0 secre-

tário da Direcção, Daniel Andrade Sousa. 
 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

0- 

-- MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos Notariado 

e Identificação 

Conservatória dos Registos, Notariado e Identificação 

da Região do Fogo 

Notário substituto: MATIAS DIAS DE SOUSA 

ExTRACrO 

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 12 de 

Dezembro de 1988, lavrada nesta Conservatória/Cartório 
Notarial, e, exarada de folhas 1 v.° a 7 v.°. do livro de 
notas para escrituras diversas, n.° 270, foi constituída uma 

sociedade anónima de responsabilidade limitada, denomi-

nada «COPRAA» (Comércio de Produtos Agrícolas e Ani-

mais , com o capital de 6 000 000$ (seis milhõs de escudos), 

entre os sócios: 
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Jesuíno Monteiro Xavier, divorciado, engenheiro, resi-
dente nos Estados Unidos da América do Norte; Maria de 
Lourdes Barbosa Monteiro Cardoso, casada, funcionária, 
residente em S. Vicente, representadss neste acto, por 
António Lopes Canuto, casado, engenheiro, administrador 
delegado da Shell, Cabo Verde SARL, residente em S. Vi-
cente; Pedro Carlos José do Rosário, médico, casado, resi-
dente em S. Vicente, representado; João de Deus Baptista 
Galvão, casado, residente em S. Vicente, representado; 
Fausto Delacth Mendes, casado, residente em S. Vicente, 
representado; Manuel António dos Santos Lima Medina, 
casado, engenheiro, residente em S. Vicente, representado; 
Anália Açucena Galvão Baptista Lisboa Ramos, casada, 
empregada bancária, residente em Luanda; Manuel Ressur-
reição Meio Santos, casado, residente em S. Vicente; Ma-
nuel Alves de Pina, casado, residente em S. Vicente, repre-
sentados; Casa «ÁTICA», representada por Venâncio Medina 
Silva, António Lopes Canuto, casado, engenheiro, adminis-
trador delegado da Shell Cabo Verde, SARL, residente em 
S. Vicente; Guilherme Vieira Fontes, casado, comerciente 
e proprietário, resistente em Cova Figueira; Guilherme 
José Canuto, casado, comerciente e proprietário, residente 
em Tortolho; Carlos Alberto Mdnteiro, casado, engenheiro, 
residente em S. Vicente; Orlando Gonçalves Fidalgo, ca-
sado, despachante oficial, residente na cidade da Praia, 
representado: Jorge Rodrigues Pires, casado, notário. resi-
dente na cidade de Praia: Manuel Roque Silva, Júnior, 
casado, comerciante, residente em S. Filipe; João Pedro 
Jose Teixeira, solteiro, empregado comercial, reidente em 
S. Filipe; José Henrique Veiga, casado, comerciante, resi-
dente em Cova Figueira; Venâncio Medina Silva, casado, 
empregado comercial, residente nesta cidade de S. Filipe; 
António Carlos de Jesus Pina Veiga Pires, casado, comer-
ciante e proprietário, residente em S. Filipe; Marcelino 
Rddrigues Monteiro, casado, comerciante e proprietário, 
residente em S. Filipe, que regerá nos termos dos estatutos 
seguintes: 

1 - Constituição 

1.1 -A sociedade adopta a denominação «COPRAA>i, 
Comércio de Produtos Agrícolas e Animais SARL, e du-
rará por tempo ilimitado, contando-se o seu início a partir 
de hoje. 

1.2 -A sociedade tem a sua sede na cidade de São Fi-
lipe, na ilha do Fogo. podendo no entanto o Conselho de 
Administração criar delegações, agências ou filiais ou outra 
qualaler forma de representação em quaisquer pontos do 
território nacional. 

1.3---,  objecto da sociedade é a comercialização de pro-
dutos agrícolas e animais e seus derivados, no mercado 
nacional e no exterior. Porém, poderá dedicar-se a qualquer 
outro ramo de actividade comercial ou industrial, se tal 
fôr deliberado pelo conselho de administração. 

2 - Capital social 

2.1 —O capital social inicial, integralmente subscrito, 
é de 6 000 000$ (seis milhões de escudos), representado 
por seis mil acções de valor nominal de mil escudos cada 
uma, e encontra-se já realizado em 10% dez por cento. 

2.2 - As acções são subscritas pelos sócios cia seguinte 
forma: 

Jesuino Monteiro Xavier, com cem acções; 

Maria de Lourdes Barbosa Monteiro Cardoso, com 
cinquenta acções; 

Dr. Pedro Carlos José do Rosário, com cem acções; 

Dr. João de Deus Baptista Galvão, com cento e cin-
quenta acções; 

Fausto Delacth Mendes, com cem acções; 

Engenheiro Manuel António dos Santos Lima Me-
dina, com cinquenta acções; 

Anália Açucena Galvão Baptista Lisboa Ramos, com 
trezentos acções; 

Manuel Ressurreição Meio Santos, com cem acções; 

Manuel Alves de Pina, com cinquenta acções: 

Casa Ática, com cem acções; 

António Lopes Canuto, com cem acções;  

Guilherme Vieira Fontes, com cem acções; 
Guilherme José Canuto, com mil e oitocentos acções; 
Engenheiro Carlos Alberto Monteiro, com mil nove- 

centos e quarenta acções; 
Orlando Gonçalves Fidalgo, com trezentos acções; 
Jorge Rodrigues Pires, com trinta acções; 
Manuel Roque Silva Júnior, com cem acções; 
João Pedro José Teixeira, com trinta acções; 
José Henrique Veiga, com cento e cinquenta acções; 
Venâncio Medina Silva, com cinquenta acções; 
António Carlos Jesus de Pina Veiga Pires, com tre- 

zentos acções; 
Marcelino Rodrigues Monteiro, com cinquenta acções; 

2.3 As acções representativas do capital social serão 
sempre nominativas e a transmissão de acções por actos 
intervivos fica condicionado ao prévio conhecimento do 
Conselho de Administração e terão preferência nessa aqui-
sição em primeiro lugar os accionistas e a seguir a socie-
dade. 

2.4 Poderão ser criados títulos de dez, cinquenta e cem 
acções. 

2.5 Quando haja aumento de capital social, os accionis-
tas terão preferência na subscrição na proporção das acções 
que então lhes pertencerem. Não querendo algum accio-
nista usar esse direito, este deferir-se-á dos restantes na 
proporção referida, 

3 - Administração 

3.1 A Administração da Sociedade incombirá a um Con-
selho de Administrçâo constituido por três a cinco admi-
nistradores efectivos e um suplente, eleitos pela Assembleia 
Geral. 

3.2 A Assembleia Geral designará, entre os adminis-
tradores, o Presidente e o Vice-Presidente. 

3.3 Em caso de impedimento de qualquer Adminis-
trador, entra imediatamente em funções o mesmo su-
plente mediante convocação do Conselho de Administração. 

3.4 - Os administradodrs efectivos deverão comunicar 
os seus impedimentos ao Conselho de Administração que 
avisará o administrador suplente ou, na falta deste, uni 
accionista escolhido pela mesa de Assembleia Geral para 
entrar em funções durante tais impedimentos ou até que 
a Assembleia Geral eleja novo administrador efectivo, se 
o impedimento for permanente. 

3.5 O Conselho de Administração poderá delegar a 
orientação dos negócios num Director Geral. O Director 
Geral será o representante do Conselho de Administração 
na Sociedade e, perante ele responderá pela gestão da 
empresa, pela Administração do seu património e pela sua 
representação em juízo ou fora dele gozando nos termos 
da lei e dos presentes estatutos, de todos os poderes ne-
cessários, e nomeadamente os seguintes: 

3.5.1-Tomar iniciativas e decisões necesárias ao fun-
cionamento e desenvolvimento da empresa de acordo com 
a política geral traçada pelo Conselho de Administração. 

3.5.2 Executar e fazer executar todas as decisões do 
Conselho de Administração. 

3.5.3 Assinar contratos e tudo que for necessário que 
favoreça a prossecução dos objectivos da empresa e não 
seja proibido ou atribuído a outros órgãos pela lei ou pelos 
presentes estatutos. 

3.5.4 -Submeter à aprovação do Conselho de Adminis- 
tração: 

(t) O quadro e o estatuto do pessoal; 
b) A organização interna dos serviços e a política 

salarial: 
C) Instrumentos de gestão previsional: 

Documentos de prestação de contas; 
Constituição de reservas e aplicaçlo dos resultados; 
Programas de investimentos e financiamento: 
Politica de preços; 
Alienação de bens. 

3.6 - Camisete ao Conselho de Administração exercer em 
geral os mais simples poderes de gerência assim como 
praticar actos que visem à realização do objecto social e, 
em especial; 
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Dar directrizes e instruções genéricas ao Director-
-Geral da Empresa; 

Exigir todas as informações e documentos julgados 
úteis para seguir as suas actividades; 

Ordenar inspecções e inquéritos do seu funciona-
mento, sempre que se mostre necessário e útil; 

d.) Apresentar à Assembleia Geral o relatório, contas 
e balanços anuais e proposta de aplicação de 
resultados para aprovação até trinta e um de 
Março do ano seguinte a que disser respeito; 

e) Desempenhar as demais funções previstas nos 
estatutos ou na lei. 

3.7-0 Conselho de Administração reunirá sempre que 
for convocado pelo seu Presidente, quer por iniciativa pró-
pria, quer a pedido do Conselho Fiscal; 

3.8-As deliberações são tomadas por maioria absoluta 
de votos expressos e só são válidas quando estiverem pre-
sentes ou representados todos os membros do Conselho 
salvo nos casos previstos na lei em que se exija unani-
midade. 

3.9-Ao presidente do Conselho de Administração com-
pete presidir orientar as reunides e promover as delibe-
rações tomadas. 

SECÇÃO II 

4 - Fiscalização 

4.1 —A fiscalização dos negócios da Sociedade incum-
birá a um Conselho Fiscal composto por três membros 
eleitos pela Assembleia Geral. 

4.2 -Sem prejuízo do constante no número antecedente 
o Conselho Fiscal deverá ser sempre acessorado por um 
auditor externo. 

4.3 - O Conselho Fiscal reunirá periodicamente, nos 
termos da lei, ou sempre que convocado pelo Presidente, 
quer por iniciativa própria quer a pedido do Conselho de 
Administração. 

4.4 Ao Presidente do Conselho Fiscal, compete orien-
tar e presidir as reuniões. 

4.5 - As deliberações serão tomadas por maioria de 
votos expressos. 

4.6 - O membro do Conselho Fiscal impossibilitado de 
comparecer em qualquer reunião poderá fazer-se repre-
sentar por outro ou por qualquer accionista mediante carta 
dirigida ao representante. 

5 - Assembleia Geral 

5.1-A Assembleia Geral tem os poderes definidos na 
lei e compõe-se dos accionistas possuidores de uma ou 
mais acções que se encontrem averbados em seu nome Ou 
depositadas nos locais indicados nos anúncios convoca-
tórios quinze dias, pelo menos, antes do fixado para a 
reunião. 

5.2 -Os accionistas podem fazer-se representar por outro 
accionista havendo-se como procurações as cartas envia-
das pelos próprios accionistas ao Presidente da mesa da 
Assembleia Geral. 

5.3-0 accionistas que sejam pessoas colectivas ou 
sociedades serão representados nos termos da lei ou do seu 
estatutos, ou, ainda, por quem indicarem em carta diri-
gida ao Presidenta da mesa da Assembleia Geral, não 
carecendo a representação de que trata o presente número 
de ser confiada a accionista. 

5.4-É facultada a acomulação das representações pre-
vistas no presente artigo e seus números. 

5.5 - A Assembleia Geral considera-se constituída quando 
estejam presentes accionistas ou seus representantes que 
disponham, pelo menos de três quintos dos votos conferi-
dos pelo capital social. 

5.6 - Cada acção dá direito a um voto. 

5.7 -A mesa da Assembleia Geral é composta de um 
presidente e dois secretários, eleitos por três anos, podendo 
ser reeleitos uma ou mais vezes. 

5.8 -Os membros da mesa da Assembleia Geral que 
terminarem o mandato trienal manter-se-ão em fundões até 
que a Assembleia Geral proceda a outra eleição. 

6-Dividendos  e reservas 

6.1 -Os lucros que se apurarem no ano social, coinci-
dente com o ano civil, depois de deduzidas as de pesas e 
encargos, amortizações e provisões propostas pelo Conselho 
de Administração e aprovadas pela As:semblsia Geral, a 
reserva legal e outros fundos especiais que forem criados, 
serão distribuídos pelos accionistas na porporção das suas 
acções. 

Assim o disserem, outorgaram e reciprocamente aceita-
rem do que dou fé. 

Foram-se entregue para arquivar procurações outorgadas 
neste acto. 

Aos outorgantes fiz leitura em voz alta e clara deste 
instrumento, e aos mesmos fiz explicado o seu conteúdo 
efeitos e alcance e vão assinar. 

(Assinados): António Lopes Canuto por si e em repre-
sentação de Jesuíno Monteiro Xavier, Maria de Louides 
Barbosa Monteiro Cardoso, Pedro Carlos José do Rosário. 
representado, João de Deus Baptista Galvão, Fausto De-
lacht Mendes, representado, Manuel António dos Santos 
Lima Medina. representado, Anália Açucena Galvão Bap-
tista Lisboa Ramos, representada, Manuel Ressurreição Meio 
Santos, Manuel Alves de Pina, Casa ÁTICA, Guilherme 
Vieira Fontes, Guilherme José Canuto, Carlos Alberto Mon-
teiro, Orlando Gonçalves Fidalgo, Jorge Rodrigues Pires, 
Manuel Roque Silvo, Júnior, João Pedro José Teixeira, 
José Henrique Veiga, Venóncio Medina Silva, António Car-
los Jesus de Pina Veiga Pires e Marcelino Rodrigues Mon-
teiro. 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Re-
gião de Segunda Classe do Fogo, aos vinte e nove de De-
zembro de mil novecentos e oitenta e oito. - O Conservavor/ 
/Notário, sub, as.) Matias Dias de Sousa. 

CONTA N.° 56: 

Art. 18 1, 1.............50$00 
Art. 18°, 2.............100$60 
Cofre ...............15$00 
Selos...... ... ...  ... ... 165$00 
Reembolso ............15$00 

Total' .........345$00 

(São trezentos e quarenta e cinco 
escudos. 

(59) 
- —o--- 

CABETUR - Sociedade 

Caboverdiana de Turismo S.A.R.L. 

CAPITAL SOCIAL —5 000 000$ 

SEDE SOCIAL - PRAIA, SANTIAGO 

REPÚBLICA DE CABO VERDE 

CONVOCATÓRIA 

Ao abrigo do artigo 17.0  seu número um, são convocados 
todos os sócios para uma Assembleia Geral da Sociedade, a 
ter lugar no dia 23 de Maio de 1989 pelas 18 00 horas, na 
Sede Social sita na cidade da Praia com a seguinte ordem 
do dia: 

1 - Apreciar e aprovar ou modificar o Relatório, 
Balanço, e Contas referentes ao exercício de 
1988; 

2 - Diversos, 

CABETUR— Sociedade de Turismo SARL, na Praia. 11 
de Abril de 1989.—Em substituição do Presidente da Mesa 
da Assembleia, o vice-presidente, Manuel Ferreira Que,ido. 

Segue-se o reconhecimento. 
(60) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


